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PRONUNCIAMENTO
1.
A proposta ora em exame visa a ser inserido, no Regimento Interno desta Corte, o artigo 20-A, com a seguinte redação: “Nenhum Ministro é obrigado a receber parte ou seu advogado, senão na presença do advogado da parte contrária, ou, quando seja o caso, do representante do Ministério Público”.
2.
Verifico terem assinado a proposta de emenda regimental sete integrantes do Supremo – nesta sequência, ministros Cezar Peluso, Eros Grau, Joaquim Barbosa, Menezes Direito, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia e Carlos Ayres Britto -, sendo alcançada, assim, a maioria absoluta própria não à apresentação de emendas, mas à aprovação. Mais do que isso, os outros dois membros da Comissão de Regimento Interno – o ministro Cezar Peluso e a ministra Cármen Lúcia – a subscreveram. Daí, ante a quebra da organicidade, fazer-se necessária a manifestação imediata da Presidência da Comissão. Normalmente, despacharia encaminhando a matéria aos demais integrantes da Comissão, o que se mostra dispensável, em face da adesão ocorrida, ao menos para efeito da ordem de emissão de pareceres.

No mais, observem que o Judiciário vem de há muito enfrentando carga invencível de processos. Presume-se ter sido o móvel da proposta não a preservação de perfil de órgão julgador, mas a otimização do tempo. Acresce que a adoção de norma com tal teor pelo Supremo sugerirá, ante a unicidade do Judiciário, postura idêntica dos demais tribunais do País - o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal Superior Eleitoral, o Superior Tribunal Militar, o Tribunal Superior do Trabalho, os vinte e sete Tribunais de Justiça, os vinte e sete Tribunais Regionais Eleitorais, os vinte e quatro Tribunais Regionais do Trabalho e os cinco Tribunais Regionais Federais - bem como dos Juízes, hoje em número de 19.868.


A rigor e de forma clara, é dado dizer que haverá base para deixar de atender à parte e ao respectivo advogado, bastando para tanto que o comparecimento se mostre, diante de certo conflito de interesses, unilateral. Fico a imaginar o que ocorrerá considerada a constatação tão proclamada pelos advogados em geral de ser mais fácil agendar audiência com Ministro do Supremo do que com Juiz em atuação na primeira instância.

Entendo inconveniente a inserção do preceito proposto no Regimento Interno do Supremo, em que pese à adesão de sete integrantes. Penso que aqueles que personificam o Estado-Juiz nada mais são do que servidores e devem, de início, atender aos que os procuram. Foi justamente essa premissa que ensejou a inclusão do seguinte dispositivo na Lei Complementar nº 35 - Lei Orgânica da Magistratura Nacional –, de 14 de março de 1979:
[...]
Art. 35. São deveres do magistrado:

[...]
IV - tratar com urbanidade as partes, os membros do Ministério Público, os advogados, as testemunhas, os funcionários e auxiliares da Justiça, e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quando se trate de providência que reclame e possibilite solução de urgência;

[...]

O Estatuto da Advocacia – Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 – também versa, de forma pedagógica, simplesmente pedagógica, o acesso:

[...]
Art. 7º. São direitos do advogado:

[...]
VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de chegada;

[...]

Os preceitos mostram-se categóricos no que, no campo da simples lembrança, preveem o óbvio, ou seja, o acesso aos membros do Judiciário. Neles não se impõe qualquer condição como é, no caso, a ligada à bilateralidade.

Vale frisar, por oportuno, que, atuando em tal campo, faz-se possível à autoridade exercer o poder de polícia, quer inibindo a veiculação de matérias impróprias à audiência, quer encerrando esta última.

3.
Pronuncio-me no sentido de não ser acolhida a proposta de emenda regimental.
4.
Considerado o aspecto formal, remetam sucessivamente este processo administrativo aos demais ministros integrantes da Comissão – Cezar Peluso e Cármen Lúcia. Após, devolvam à Secretaria Executiva das Comissões Permanentes. 

5.
Publiquem.

Brasília, 16 de fevereiro de 2009.

Ministro MARCO AURÉLIO

Presidente da Comissão de Regimento Interno 
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